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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N° 002 AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 012/2026.
AUTORIA: COMISSÃO PERMANENTE ÚNICA
EMENDA MODIFICATIVA E ADITIVA N° 002 AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 012/2026, QUE DISPÕE SOBRE A RESPONSABILIDADE DECORRENTE DE INFRAÇÕES DE TRÂNSITO COMETIDAS POR SERVIDORES E VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL NA CONDUÇÃO DE VEÍCULO OFICIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Fica alterado o art. 15 da Resolução nº 012/2026, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 15. “A autorização para o desconto em folha, bem como a correta identificação do condutor, afasta a necessidade de apuração da conduta disciplinar atribuída ao servidor ou vereador em razão da infração de trânsito e a eventual aplicação de penalidade”.

Art. 2°. Fica incluído Parágrafo Único ao art. 15 do referido texto legal:

Parágrafo Único: Não se aplica o disposto no caput às apurações de conduta quando houver descumprimento das regras de tramitação desta Resolução.

Nova Esperança do Sul, 15 de abril de 2026.

JUSTIFICATIVA

A presente alteração do art. 15 da Resolução nº 012/2026 tem por objetivo aprimorar a interpretação e aplicação da norma, conferindo maior clareza quanto à responsabilização dos agentes públicos em casos de infrações de trânsito.

A redação proposta explicita que a autorização para desconto em folha de pagamento, viabilize a quitação célere de débitos decorrentes de infrações, afastando a necessidade de apuração da conduta disciplinar do servidor ou vereador envolvido, desde que cumpridas todas as suas obrigações. Tal medida é essencial para resguardar os princípios da legalidade, moralidade e responsabilidade administrativa que regem a atuação no serviço público.

Por outro lado, caso não observada e cumprida em totalidade a tramitação desta Resolução, a conduta irregular deve ser devidamente analisada no âmbito administrativo, podendo ensejar a aplicação das penalidades cabíveis, conforme a gravidade do caso.

Dessa forma, a alteração promove maior rigor na gestão pública, fortalece os mecanismos de controle interno e assegura a observância dos deveres funcionais por parte dos agentes públicos.
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